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Resumo – O trabalho foi desenvolvido a partir da análise da viabilidade de criação de uma agência 
de água na bacia do rio Grande, localizada no Oeste do Estado da Bahia. Foram aplicados à bacia os 
mecanismos de cobrança de cinco diferentes agências de água do país. Os resultados demonstraram 
uma arrecadação anual média na bacia do rio Grande de mais de R$ 2,2 milhões. Essa arrecadação 
proporcionaria para custeio administrativo da agência, em média, R$ 170 mil anuais. Desse modo, 
considerando que o valor anual médio do custeio administrativo das agências estaduais estudadas 
situa-se próximo a R$ 600 mil, a arrecadação proporcionada pelos mecanismos utilizados não 
viabilizaria a criação de uma agência de água para a bacia do rio Grande. Os valores que poderiam 
ser arrecadados, no entanto, permitiriam a adoção de uma das agências de água existentes, sendo 
essa uma alternativa mais adequada de ser efetivada em um menor espaço de tempo, haja vista a 
estrutura técnica e operacional de funcionamento das agências atuais. 
 
Palavras-Chave – Gestão de recursos hídricos; cobrança pelo uso de recursos hídricos; mecanismos 
de cobrança. 

 
 

VIABILITY OF CREATING A WATER AGENCY IN THE 
GRANDE RIVER BASIN, BAHIA 

 
Abstract – The work was developed from the analysis of the viability of creating a water agency in 
the Grande river basin. The collection mechanisms of five different water agencies in the country 
were applied to the basin. The results showed an average annual collection in the Grande river basin 
of over R$ 2.2 million. This collection would provide R$ 170,000 per year, on average, for 
administrative costs of the agency. Thus, considering that the average annual administrative cost of 
state agencies is close to R$ 600,000, the collection provided by the mechanisms studied does not 
allow for the creation of a water agency for the Grande river basin. The amounts that could be 
collected, however, would enable the adoption of one of the existing water agencies, which is a 
more appropriate alternative for implementation in a shorter period of time, given the technical and 
operational structure within which the current agencies function. 
 
Keywords – Management of water resources; charging for the use of water resources; collection 
mechanisms. 
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1. INTRODUÇÃO 
As Agências de água integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH), sendo sua criação autorizada pelo conselho de recursos hídricos competente, mediante 
solicitação do comitê de bacia hidrográfica, desde que sua viabilidade financeira seja assegurada 
pela cobrança pelo uso de recursos hídricos (BRASIL, 1997). Funcionando como secretaria 
executiva do Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH), as agências desempenham trabalhos técnicos e 
financeiros, bem como a articulação no âmbito de um modelo de gestão compartilhada dos recursos 
hídricos (ANA, 2011). 

A experiência brasileira demonstra que o país possui entidades privadas criadas ou 
selecionadas para serem agência de água, como a Associação Pró-Gestão das Águas da bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul (AGEVAP), a Fundação Agência PCJ, a Associação Executiva 
de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo (AGB Peixe Vivo), o Instituto BioAtlântica 
(IBIO-AGB Doce), a Fundação Agência Alto Tietê (FABHAT), a Agência da Bacia Hidrográfica 
do rio Araguari (ABHA) e a Fundação Agência de Água do Vale do Itajaí (ANA, 2011). 

Existem também organismos públicos eventualmente em funções de agência de água, como a 
Agência Nacional de Águas (ANA), o Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São 
Paulo (DAEE) e a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará (COGERH). 
Conforme ANA (2014, p. 26) “esse modelo, de organismos públicos com função de agência, tem 
possibilitado a base necessária à implantação de sistemas comitê-agência, descentralizados e 
suportados por recursos arrecadados pela cobrança pelo uso da água”. 

A instituição de agências de bacia e a cobrança pelo uso dos recursos hídricos assume maior 
importância em regiões onde existe uma intensa utilização da água, como ocorre na bacia do rio 
Grande, localizada no oeste do Estado da Bahia. Deste modo, o presente trabalho teve por objetivo 

analisar a viabilidade de criação de uma agência de água na bacia do rio Grande, a fim de fornecer 
subsídios para a discussão e a adoção deste instrumento na bacia. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo 
A bacia do rio Grande (Figura 1), de dominialidade do Estado da Bahia, apresenta uma área 

aproximada de 78.500 km2, correspondendo a 13,9% da área do Estado (ALMEIDA, MOREIRA e 
SILVA, 2014). Possui a maior contribuição de vazões para a bacia do rio São Francisco (PEREIRA 
et al., 2007), no entanto, observam-se nela conflitos pelo uso água que demandam uma gestão 
adequada de seus recursos hídricos (MOREIRA e SILVA, 2010). 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (CBH-Grande), criado pelo Decreto 
n.º 11.246 de 17 de outubro de 2008, contempla 17 municípios do oeste do Estado da Bahia. O 
CBH-Grande aprovou em 2015 a criação da Câmara Técnica de Outorga e Cobrança e está 
finalizando seu Plano de Recursos Hídricos, etapas importantes para a instituição da cobrança na 
bacia. 
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Figura 1. Localização da bacia do rio Grande. 
Fonte: Moreira e Silva (2010, p. 9). 

 

2.2 Análise da viabilidade de criação de uma agência de água na bacia do rio Grande  
A fim de se analisar a viabilidade de criação de uma agência de água na bacia do rio Grande, 

foram calculados os valores passíveis de cobrança, os custos de manutenção de uma agência, e os 
requisitos legais para a instituição da cobrança na bacia do rio Grande. 

Os valores passíveis de cobrança foram calculados em conformidade com os parâmetros e 
equações obtidos em CEIVAP (2014), PCJ (2007), PCJ (2012), CBHSF (2008), CBHSF (2010) e 
CBH-Doce (2011). 

Os custos de manutenção de uma agência de água, considerando o exercício de 2015, foram 
obtidos com as agências vinculadas aos comitês das bacias hidrográficas dos rios Paraíba do Sul 
(CEIVAP); Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ); São Francisco (CBHSF); Doce (CBH-DOCE); e 
Alto Tietê, no Estado de São Paulo. 

As agências de água pesquisadas, referentes aos comitês de bacias hidrográficas supracitados, 
foram a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul (AGEVAP); 
a Fundação Agência PCJ; a Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe 
Vivo (AGB-PEIXE VIVO); o Instituto BioAtlântica (IBIO-AGB DOCE); e a Fundação Agência da 
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (FABHAT). 

Os valores dos recursos provenientes da cobrança e o custeio administrativo das agências 
foram obtidos em AGEVAP (2015a); AGEVAP (2015b); DOE-SP (2016); AGB PEIXE VIVO 
(2016a); AGB PEIXE VIVO (2016b); DOU (2016); ANA (2016); e CBH-AT (2015). 

De posse dos dados dos valores cobrados, arrecadados e do custo de manutenção de cada uma 
das respectivas agências, foi calculada a representatividade percentual do custeio administrativo das 
agências em relação aos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água. 
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Analisada a representatividade do custeio administrativo das agências de água, com base no 
limite para utilização dos recursos estabelecido no art. 22 § 1º da Lei n.º 9.433/1997 (7,5% da 
arrecadação), foram calculados os recursos que poderiam ser disponibilizados para custeio 
administrativo de uma agência na bacia do rio Grande. 

Efetivou-se a análise dos recursos disponíveis para custeio administrativo de uma agência de 
água na bacia do rio Grande, comparativamente ao custeio médio das agências de bacia 
mencionadas anteriormente. Foi analisado se os recursos provenientes da cobrança na bacia seriam 
suficientes para arcar com os custos de criação de uma agência ou da adoção de uma agência 
preexistente. 

Considerando que a instituição da cobrança e de uma agência de água, além de questões 
financeiras, exige o atendimento de requisitos legais, avaliou-se a perspectiva da instituição da 
cobrança pelo uso da água na bacia do rio Grande, considerando a existência do plano de recursos 
hídricos e criação de comissões técnicas para estudo e implementação da cobrança. 

Tendo em vista que o rio Grande é de domínio estadual, foram analisadas as exigências legais 
para instituição da cobrança conforme a Lei do Estado da Bahia n.º 11.612/2009 e a Resolução 
CONERH-BA n.º 01/2005. Foram considerados, ainda, os preceitos estabelecidos na Lei Federal n.º 
9.433/1997. 

Assim, são requisitos para a instituição da cobrança a criação do comitê de bacia hidrográfica, 
elaboração do plano de recursos hídricos da bacia pelo comitê da bacia hidrográfica e aprovação do 
plano de bacia pelo Conselho de Recursos Hídricos competente (BAHIA, 2009; BRASIL, 1997; 
CONERH-BA, 2005). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os valores cobrados e arrecadados, os custos administrativos e a representatividade do custeio 

administrativo da Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul 
(AGEVAP), da Fundação Agência PCJ, da Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias 
Hidrográficas Peixe Vivo (AGB Peixe Vivo), do Instituto BioAtlântica (IBIO-AGB DOCE) e da 
Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (FABHAT), para o exercício de 2015, são 
apresentados na Tabela 1. Nos recursos da cobrança, foram considerados o repasse efetivo do órgão 
gestor para as agências, a renda de aplicação financeira e o saldo do exercício anterior. 

É importante ressaltar que a AGEVAP foi criada em 2002 para ser a secretaria executiva do 
CEIVAP e, em 2004, incorporou as funções de agência de água a partir da edição da Medida 
Provisória n.º 165/2004, convertida na Lei nº. 10.881/2004 (AGEVAP, 2012). Até o momento, 
além da ANA, possui contratos de gestão com o Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro 
(INEA) e com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). No contrato de gestão com o 
INEA, por exemplo, esse órgão exerce as funções de agência de água, entre outros, dos comitês de 
bacia hidrográfica dos rios Médio Paraíba do Sul (MPS) e Piabanha. 

A mesma situação aconteceu com a AGB PEIXE VIVO, que foi criada em 2006 para atuar 
como agência de água para o Comitê da Bacia Hidrográfica do rio das Velhas (CBH-VELHAS), 
incorporando, posteriormente, outro afluente mineiro do rio São Francisco, o CBH-PARÁ e, 
finalmente, o CBHSF. 

Os resultados da Tabela 1 demonstram uma média de arrecadação em nível federal acima de 
49 milhões e custeio administrativo das agências de dois milhões, representando 4,8% da cobrança 
pelo uso de recursos hídricos. Em nível estadual, os resultados evidenciam uma arrecadação média 
acima de 16 milhões e custeio administrativo médio de 570 mil, que representa 4,5% dos recursos 
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da cobrança. De modo geral, considerando as agências de bacias de rios federais e estaduais, tem-se 
uma arrecadação média de 33 milhões e custeio administrativo de 1,3 milhão, o que representa 
4,7% dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água. 

Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos devem ser utilizados 
para, além do financiamento de projetos e obras constantes do plano de recursos hídricos da bacia, o 
pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes 
do SINGREH, incluindo as agências de água, porém limitados a 7,5% do total arrecadado 
(BRASIL, 1997). 

Na Tabela 2, são apresentados os recursos que podem ser cobrados, considerando diferentes 
mecanismos, e o valor máximo de custeio administrativo que poderia ser utilizado para o 
pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo para a criação de uma agência de 
água, destinada a fornecer apoios administrativo, técnico e financeiro ao Comitê da Bacia 
Hidrográfica do rio Grande (CBH-GRANDE). 

A simulação contida na Tabela 2 demonstra uma arrecadação média de mais de R$ 2,2 
milhões, o que tornaria disponíveis recursos na média de R$ 170 mil para custeio administrativo da 
agência. O mecanismo do Estado de São Paulo foi descartado da análise por causa dos valores 
extremos gerados e da sua inaplicabilidade à realidade da bacia do rio Grande, haja vista a 
inexistência de coeficiente específico para a agropecuária. 

Entretanto, considerando que o valor médio do custeio administrativo das agências estaduais 
situa-se próximo a R$ 600 mil, a arrecadação proporcionada pelos mecanismos estudados não 
viabiliza, inicialmente, a criação de uma agência de água para a bacia do rio Grande, haja vista a 
geração de recursos para custeio administrativo na ordem de R$ 170 mil, em média, não alcançar 
esse patamar, além dos altos custos para manutenção de equipe técnica qualificada e da 
infraestrutura necessária ao adequado funcionamento. 

 
Tabela 1. Representatividade do custeio administrativo das agências de bacia dos comitês 

 CEIVAP, PCJ, CBHSF, CBH-DOCE e CBH-AT no exercício de 2015 

Agência de água 
Recursos da cobrança 

(R$ ano-1) 
Custeio administrativo 

(R$ ano-1) 

Custeio 
administrativo 

(%) 

AGEVAP/CEIVAP 20.617.937,37 1.171.585,61 5,7 

Agência das Bacias PCJ 21.582.338,21 1.354.737,20 6,3 

AGB Peixe Vivo/CBHSF 87.012.115,83 3.279.350,13 3,8 

IBIO AGB-Doce 68.027.046,55 2.480.193,92 3,6 

Média Federal 49.309.859,49 2.071.466,72 4,8 
Mediana Federal 44.804.692,38 1.917.465,56 4,7 

AGB Peixe Vivo/CBH-Velhas 38.578.495,71 493.589,21 1,3 

AGEVAP CBH-MPS 5.103.654,18 138.507,97 2,7 

AGEVAP-Piabanha 1.858.663,21 129.653,78 7,0 

FABHAT 21.714.795,00 1.527.782,00 7,0 

Média Estadual 16.813.902,03 572.383,24 4,5 
Mediana Estadual 13.409.224,59 316.048,59 4,8 
Média Geral 33.061.880,76 1.321.924,98 4,7 
Mediana Geral 21.648.566,61 1.263.161,41 4,7 

Fonte: Adaptado de AGEVAP (2015a); AGEVAP (2015b); DOE-SP (2016); AGB PEIXE VIVO (2016a); AGB PEIXE VIVO 
(2016b); DOU (2016); DOE-MG (2016); ANA (2016); e CBH-AT (2015). 
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Os recursos para custeio administrativo oriundos da simulação da cobrança pelo mecanismo 
do CEIVAP e, principalmente, pelo do PCJ, alcançam patamares similares ao custeio mediano das 
agências estaduais e podem viabilizar a adoção de uma das agências de água existentes para exercer 
a função de secretaria executiva do CBH-GRANDE, sendo essa uma alternativa mais fácil de ser 
efetivada, haja vista a preexistência de estrutura técnica e operacional de funcionamento.  

No caso da opção de criação da agência de água, são necessárias a existência do comitê de 
bacia hidrográfica, a autorização do conselho de recursos hídricos e a instituição da cobrança para 
garantir a viabilidade financeira para manutenção da agência (BAHIA, 2009; BRASIL, 1997). A 
bacia do rio Grande possui comitê em funcionamento, mas ainda não implantou a cobrança pelo uso 
da água. 

Para implementar a cobrança, são necessárias a elaboração do Plano de Recursos Hídricos 
pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Grande (CBH-Grande) e a respectiva aprovação pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (CONERH). Na Bahia, o CBH-GRANDE possui 
um dos processos mais avançados para a instituição da cobrança, uma vez que esse comitê está 
finalizando seu Plano de Recursos Hídricos (CBHSF, 2015). Além disso, outra importante etapa foi 
cumprida com a criação, no segundo semestre de 2015, da Câmara Técnica de Outorga e Cobrança 
pelo comitê da bacia (SEMA, 2015). 

A instituição da cobrança na bacia do rio Grande poderá proporcionar, por um lado, 
benefícios aos usuários de água da bacia em decorrência do melhor gerenciamento dos recursos 
hídricos e da realização de projetos que promovam a recuperação ambiental. Por outro lado, a 
cobrança é ainda mal vista pelos segmentos usuários de água, o que demandaria melhor divulgação 
de seus objetivos e mecanismos para que possa cumprir com sua função de indutora ao uso racional 
da água. 

Além disso, o que poderia impactar a gestão de recursos hídricos na bacia seria a 
inadimplência dos segmentos usuários. Apesar de o histórico da cobrança no país demonstrar que o 
valor da arrecadação é próximo ao valor cobrado, representando 96,2% (ANA, 2015), em caso de 
inadimplência elevada pode-se comprometer o funcionamento da agência de água. 

Assim, considerando os valores passíveis de serem arrecadados e o custeio administrativo 
estimado, verifica-se que a viabilidade financeira para a adoção de uma agência existente pode ser 
assegurada com a instituição da cobrança na bacia do rio Grande. 

 

Tabela 2. Simulação de recursos que podem ser cobrados e utilizados para o 
 custeio administrativo de agência de água na bacia do rio Grande 

Mecanismo* 
Valor simulado 

da cobrança 
(R$ ano-1) 

Custeio administrativo 
(R$ ano-1) 

Custeio 
administrativo 

(%) 

CEIVAP 2.933.118,25 219.983,87 7,5 

PCJ 3.831.665,43 287.374,91 7,5 

CBHSF 949.160,85 71.187,06 7,5 

CBH-DOCE 1.358.294,10 101.872,06 7,5 

Média 2.268.059,65 170.104,47 7,5 
Mediana 2.145.706,17 160.927,96 7,5 
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4. CONCLUSÃO 
A partir da análise dos resultados, pode-se concluir que a arrecadação proporcionada pelos 

mecanismos estudados não viabiliza, inicialmente, a criação de uma agência de água para a bacia do 
rio Grande, no entanto, permitiria a adoção de uma das agências de água existentes para exercer a 
função de secretaria executiva do Comitê da Bacia do rio Grande. 
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